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Dados do TCE-PE ajudam a fiscalizar verbas da educação

Aberta a Escuta Cidadã
A população pernambucana ainda pode participar da Escuta Cidadã, 

consulta pública promovida pelo Tribunal de Contas de Pernambuco 
(TCE-PE) para identificar quais áreas dos serviços públicos mais precisam 
de atenção e melhorias. As contribuições da sociedade vão ajudar a 
definir as prioridades do próximo Plano de Controle Externo do Tribunal 
e orientar as ações de fiscalização previstas para 2027 e 2028.

A participação é simples e pode ser feita pela internet - https://tcepe.-
tc.br/escuta/ .

Os cidadãos podem escolher temas como Educação, Saúde, Seguran-
ça Pública, Infraestrutura e Meio Ambiente, Cultura, Assistência Social, Gestão Pública e Economia, 
Trabalho e Agricultura. Também é possível indicar serviços específicos dentro de cada área.

A iniciativa busca ampliar a participação da sociedade nas decisões que impactam diretamente a 
qualidade dos serviços públicos. Quanto maior o número de participantes, mais representativo será 
o diagnóstico sobre as demandas da população pernambucana.

Quem responder à consulta também poderá se cadastrar para receber informações sobre fiscali-
zações e ações do TCE-PE relacionadas aos temas selecionados.

Quarta edição do “Fala, Gestor”
A quarta edição do programa “Fala, Gestor”, promovido 

pelo TCE-PE, foi realizada na sede da instituição, no Recife. O 
encontro reuniu prefeitos e gestores dos municípios de 
Jaboatão dos Guararapes, Olinda e Feira Nova para discutir 
os desafios da gestão pública.

Conduzido pelo presidente Carlos Neves, o encontro 
contou com a participação dos conselheiros Marcos Loreto, 
Valdecir Pascoal, Rodrigo Novaes, Eduardo Porto e Ranilson 
Ramos, além do procurador-geral do Ministério Público de 
Contas, Ricardo Alexandre, e do conselheiro substituto 

Carlos Pimentel. Também estavam presentes a diretora de Controle Externo, Adriana Arantes e os 
chefes dos departamentos de fiscalização do TCE-PE.

Entre os principais temas debatidos ao longo do encontro estiveram a Reforma Tributária, o déficit 
atuarial dos regimes próprios de previdência e a gestão de pessoal. Na oportunidade, eles puderam 
compartilhar as suas vivências e a realidade dos municípios com a equipe do Tribunal.

Na abertura, Carlos Neves destacou a relevância do programa como ferramenta de aproximação 
com a administração pública. “Quanto mais pessoas do Tribunal conhecerem a realidade dos muni-
cípios, melhor. O conceito desse programa é a aproximação com os gestores para permitir que eles 
apresentem  suas dificuldades”, explicou Carlos Neves.

O conselheiro Valdecir Pascoal também ressaltou a importância da escuta ativa. “Nem sempre a 
realidade bate com a lei, então temos a obrigação de ouvir o outro lado. Ouvir o obstáculo é um dever 
nosso”, afirmou.

A partir de agosto, os dados encaminhados 
pelos municípios ao sistema RemessaTCE-PE 
passarão a ser utilizados para validar as informa-
ções sobre investimentos em educação 
registradas no Sistema de Informações sobre 
Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE), do 
governo federal.

A integração entre os dois sistemas foi regula-
mentada pela Resolução TC nº 320/2026, 
aprovada pelo Pleno do TCE-PE. De acordo com 
a norma, os dados também poderão compor as 
certidões emitidas pelo Tribunal, quando neces-
sário, além de subsidiar a análise das contas 
anuais de governo. Os dados coletados estão 
disponíveis para consulta no Portal Tome Conta 
do TCE-PE.

As unidades gestoras municipais são obriga-
das a informar ao SIOPE os gastos com Manu-
tenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE). 
Essas informações deverão ser idênticas aos 

dados contábeis e fiscais enviados ao módulo 
Receitas e Despesas do RemessaTCE-PE.

A ausência de preenchimento do SIOPE ou o 
envio de informações divergentes, sem justifica-
tiva, pode trazer consequências para os municí-
pios. A Lei nº 14.113/2020 e o Decreto nº 
10.656/2021 preveem, nesses casos, a suspensão 
de transferências voluntárias e o impedimento 
de contratação de operações de crédito. Além 
disso, a nova resolução estabelece a aplicação 
de multas aos gestores responsáveis.

O SIOPE é uma ferramenta eletrônica que 
coleta, processa e divulga dados sobre os 
orçamentos da educação da União, dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios. Por meio 
do sistema, a sociedade pode acompanhar os 
investimentos realizados no ensino em todo o 
país, fortalecendo o controle social sobre a 
aplicação dos recursos públicos no setor.


